
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DO PODER
JUDICIÁRIO

EDITAL FUNPRESP-JUD 023/2020

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº. 002/2020

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público
Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud, sediada no SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala
803, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.714-020, inscrita no CNPJ nº. 18.465.825/0001-47, realizará licitação, para REGISTRO
DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei
nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto  nº. 7.746, de 05 de junho de 2012,
do Decreto nº. 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº. 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº. 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº.
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº. 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666,
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
 
Processo Administrativo n°. 00661/2020
 

Sessão Pública do Pregão Eletrônico:

Dia: 04/09/2020

Horário: 10h00 (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br

Código UASG: 926458

 
Seção I – Do Objeto

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de equipamentos de hardware, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
1.2. A licitação será realizada por itens, conforme Quadro 1 constante no Termo de Referência, Anexo I deste Edital,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para cada item
em separado.
 

Seção II – Do Órgão Gerenciador
2.1. O órgão gerenciador será a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário -
Funpresp-Jud.
 

Seção III – Da Adesão à Ata de Registro de Preços
3.1. Será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação nos termos do Decreto nº. 7.892/2013.

3.1.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata
de Registro de Preços, Anexo II deste Edital.

 
Seção IV – Do Credenciamento

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
Sicaf, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf deverá ser realizado no Portal de Compras
do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações
efetuadas diretamente ou por seu representante.



4.5. É de responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados no Sicaf e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros, tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 

Seção V – Da Participação do Pregão
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que
estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, conforme disposto no
art. 9, da IN SEGES/MP nº. 3/2018.

5.1.1. O acesso ao sistema pelos licitantes credenciados deverá se dar por meio de certificado digital.
5.1.2. Todos os itens são destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48, da Lei Complementar nº. 123/2006.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no art. 34, da Lei nº. 11.488/2007, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº. 123/2006.
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9, da Lei nº. 8.666/1993;
5.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº. 746/2014-
TCU-Plenário).

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3, da Lei Complementar nº. 123/2006, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
5.4.4. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7,
XXXIII, da Constituição Federal;
5.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº. 2/2009.
5.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV, do art. 1 e no inciso III, do art. 5, da Constituição Federal;
5.4.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em Lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93, da Lei nº. 8.213/1991.
5.4.8. que cumpre os requisitos do Decreto nº. 7.174/2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.
 

Seção VI – Do Envio da Proposta
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1, da LC nº. 123/2006.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.



6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.5.1. Valor unitário e total do item;
6.5.2. Marca;
6.5.3. Fabricante;
6.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.10. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema Comprasnetâïï��ï��ïï��ï��,
se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados
no Termo de Referência.
6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº. 1455/2018 -TCU - Plenário);

6.11.1.   O descumprimento das regras supramencionadas pela Funpresp-Jud por parte dos fornercedores pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa fornecedora ao pagamento
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do fornecimento.
 

Seção VII – Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total do Item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento).
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser desconsiderados pelo
pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;



7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº. 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº. 8.538/2015.
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme
regulamento.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3, § 2, da Lei nº.
8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.27.1. no país;
7.27.2. por empresas brasileiras;
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação
em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.34. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei nº. 8.248/1991, será
assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do
Decreto nº. 7.174/2010.

7.34.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº. 8.248/1991, as licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no
Decreto nº. 7.174/2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na
mesma situação.
7.34.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº. 7.546/2011, não se aplicará o
desempate previsto no Decreto nº. 7.174/2010.

7.35. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto
manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão
enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.



7.36.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta
classificada em primeiro lugar.

 
Seção VIII – Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da preferência, o Pregoeiro solicitará ao
licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento
comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos dos Decretos nº. 7.903/2013, e 8.184/2014.

8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos
pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da preferência, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.

8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de
nova aplicação da preferência.

8.8. Erros no preenchimento da Proposta de Preços não constituem motivo para a desclassificação. A Proposta de Preços
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

8.8.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer
outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das
condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
8.8.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade
da mesma.
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº. 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.12. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao
quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos
forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital. 

 
Seção IX – Da Habilitação

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:



9.1.1. Sicaf;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do art. 12 da Lei n°. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf, nos
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03/2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03/2018 mediante
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

9.2.2.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo
de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7.1. Habilitação jurídica:

a. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País.

9.7.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº. 1.751/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452/1943;

e. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre.

9.7.2.1. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou
sede ou outra equivalente, na forma da lei.

9.7.3. Qualificação Econômico-Financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.7.4. Qualificação Técnica:
9.7.4.1. Não há exigência de qualificação técnica para o presente certame.

9.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 

Seção X – Da Reabertura da Sessão Pública
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1, da LC nº.
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatório.
10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sicaf, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 

Seção XI – Do Encaminhamento da Proposta Vencedora
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

b. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução da Ata de
Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à fornecedora, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Fornecedora.

11.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.4.1. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.
 

Seção XII – Dos Recursos
12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.



12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso;

12.2.1.1. no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve-se avaliar, tão somente, a presença dos
pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-
Plenário, item 9.5.1.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
 

Seção XIII – Da Adjudicação e Homologação
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.
 

Seção XIV – Da Ata de Registro de Preços
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente
aceito.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3, da Lei nº. 8.666/1993;
 

Seção XV – Da Garantia de Execução
15.1. Não será exixida garantia.
 

Seção XVI – Da Ordem de Fornecimento
16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para a aceitar/retirar a
Ordem de Fornecimento. O prazo de vigência da aquisição será de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de Registro
de Preços, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei nº. 8.666/1993.
16.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao Sicaf para identificar eventual
proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

16.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar a
Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
 

Seção XVII – Da Entrega e do Recebimento do Objeto e da Fiscalização
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
 

Seção XVIII – Das Obrigações da Funpresp-Jud e da Fornecedora
18.1. As obrigações da Funpresp-Jud e da Fornecedora são as estabelecidas no Termo de Referência.
 

Seção XIX – Do Pagamento



19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.
19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II, do art. 24, da Lei
8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5, § 3, da Lei nº. 8.666/1993.
19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal
apresentada.
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Funpresp-Jud.
19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.6. Antes de cada pagamento à Fornecedora, será realizada consulta ao Sicaf para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.
19.7. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da Fornecedora, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Funpresp-Jud.
19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Funpresp-Jud deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Fornecedora, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos. 
19.9. Persistindo a irregularidade, a Funpresp-Jud deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à Fornecedora a ampla defesa.
19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. 
19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.11.1. A fornecedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Funpresp-Jud, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
(6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 
Seção XX – Da Formação do Cadastro de Reserva

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
mais bem classificado.

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante melhor classificado.

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e
21 do Decreto nº. 7.892/2013.

 
Seção XXI – Das Sanções Administrativas

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que:



a. não aceitar/retirar a Ordem de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
Preços;

b. apresentar documentação falsa;
c. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d. ensejar o retardamento da execução do objeto;
e. não mantiver a proposta;
f. cometer fraude fiscal;
g. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação;

b. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a entidade pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 8.666/1993, e
subsidiariamente na Lei nº. 9.784/1999.
21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf.
21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
 

Seção XXII – Da Impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este
Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail geafi@funprespjud.com.br ou por petição
dirigida ou protocolada no endereço, SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte,
Brasília/DF, CEP: 70.714-020, Gerência de Administração e Finanças – Geafi.
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo
licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
 

Seção XXIII – Das Disposições Gerais
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 



23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da entidade, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a entidade não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.funprespjud.com.br/quem-
somos/transparencia/, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco
B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte, Brasília-DF, CEP: 70.714-020, nos dias úteis, no horário das 10 horas às 18 horas,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO III– Minuta de Ordem de Aquisição/Contratação

 

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Martins Garcia, Diretor, em 24/08/2020, às 17:33, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0013837 e o código CRC
E017DA3D.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O objeto deste Projeto Básico consiste na aquisição dos seguintes equipamentos relacionados à tecnologia da informação
e comunicação, constantes do Plano Gerencial de Tecnologia e Informação - PGTI 2020 e de ações específicas derivadas da
política de home office implementada na entidade, conforme Quadro 1 a seguir:

Quadro 1: Relação de Itens

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

REQUISIÇÃO
MÍNIMA

REQUISIÇÃO
MÁXIMA

REQUISIÇÃO
INICIAL

1 Estações de trabalho, com garantia e serviços de suporte
técnico para atender demanda da GETEC Unidade 01 08 04

2 Monitor de vídeo de 21´ Unidade 02 12 04

3 Pentes de memória para iMac, para atender a demanda da
GECOM Unidade 02 04 02

4 Televisores Smart, para atender a demanda da GEINV Unidade 01 03 01
5 Webcam Unidade 01 16 08

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS PARA AQUISIÇÃO

2.1. As presentes aquisições se fazem necessárias pelas seguintes razões:
2.1.1. Estações de trabalho e monitores: Necessária diante da inevitável substituição das estações de trabalho da
Gerência de Tecnologia e Informação - Getec.

Motivação: Atualmente, o parque de estações de trabalho da Getec é composto por equipamentos fabricados em
01/2010, recebidos em doação do Conselho da Justiça Federal, que estão sem garantia e suporte técnico. Tais
equipamentos já atingiram o limite operacional, apresentando performance abaixo do aceitável, necessitando ser



substituídos o mais rapidamente possível, uma vez que, são o instrumento de trabalho dos nossos colaboradores
e desenvolvedores.
Resultados a serem alcançados com a contratação:

a. Atualização tecnológica do parque computacional;
b. Reposição dos equipamentos já depreciados ou cujo custo de manutenção inviabiliza a continuidade de
sua utilização;
c. Aumento do grau de satisfação dos usuários com os produtos e serviços de TI;
d. Aumento da produtividade dos usuários dos recursos de TI.
e. Justificativa da Solução Escolhida

O objetivo almejado com a aquisição em tela é a substituição de estações de trabalho, para atender às
necessidades dos funcionários da Gerência de Tecnologia e Informação, responsáveis pela manutenção da
infraestrutura e pelo desenvolvimento de sistemas, o que demanda maior poder computacional do que o
disponível atualmente, o que justifica a necessidade de incorporação de novas tecnologias.

2.1.2. Pentes de memória para iMac: Justifica-se pela necessária ampliação da capacidade do computador iMac
utilizado pela Gerência de Comunicação - Gecom para criação de artes e campanhas.

Motivação: Atualmente, o computador da Gecom possui uma quantidade de memória RAM que não mais atende
as necessidades do setor, havendo necessidade de sua expansão, para dar mais celeridade a produção gráfica da
fundação.
Resultados a serem alcançados com a contratação:

a. Melhora de performance para criação de artes pela Gecom.
2.1.3. Televisores Smart: Justifica-se pela necessidade de visualização de dados apresentada pela equipe da Gerência
de Investimentos - Geinv, através de painéis que devem ser acompanhados de forma clara por suas equipes.

Motivação: A Gerência de Investimentos - Geinv possui dentro de suas atribuições atividades e processos que
envolvem tarefas rotineiras de acompanhamento, análise e reporte de dados. Não obstante, esses dados são
oriundos de fontes diferentes. Todas essas informações são insumos diários tanto para o controle de
investimentos como para tomada das decisões estratégicas de alocação.
A importância abrange tanto processos necessários e obrigatórios de reportes ao órgão regulador, quanto aqueles
que servem à gestão ótima dos recursos do Plano de Benefícios.
Verifica-se, portanto, a necessidade de um instrumento que auxilie uma gestão à vista para toda a equipe. São
exemplos de processos (mas não restritos a estes):

a. Aquisição de cotas de Fundos de Investimentos investidos;
b. Verificação de extratos das aplicações nos Fundos de Investimentos;
c. Aquisição de indicadores de mercado necessários à gestão da carteira de investimentos;
d. Atualização de ferramentas de controle e análise;
e. Monitoramento de saldo disponível em conta corrente.

Resultados a serem alcançados com a contratação:
a. Melhora nos tempos de resposta da equipe em situações críticas acompanhadas pelos painéis exibidos
pela TV a ser adquirida.

2.1.4. Webcam: Justifica-se pela recente implementação de trabalho remoto pelos empregados da Funpresp-Jud e
consequente elevação do número de reuniões virtuais entre as diversas equipes.

Motivação: Considerando a pandemia do novo Coronavírus, Covid-19, e as consequentes políticas de prevenção
e distanciamento social implementadas pela entidade, diveresas reuniões virtuais, certas vezes simultâneas, têm
feito surgir a necessidade de ampliação da disponibilidade deste tipo de equipamento.
Resultados a serem alcançados com a contratação:

a. Melhora na comunicação entre os diversos times de trabalho no âmbito da Funpresp-Jud.
 
3. DO OBJETIVO

3.1. O objetivo com as aquisições objeto deste Termo de Referência é a atualização tecnológica do parque computacional da
Getec, através da reposição dos equipamentos já depreciados e cujo custo de manutenção inviabiliza a continuidade de sua
utilização em sua atual destinação. Também a aquisição de memória para iMac da Gecom e televisor Smart para a Geinv,
além de ampliar a capacidade da entidade em mobilizar seus times de trabalho em atividades remotas.

 
4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS OU DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

4.1. Estações de trabalho, com garantia e serviços de suporte técnico
a) Desempenho: O equipamento deverá possuir todos os componentes e características técnicas especificadas no edital
e anexo, sendo aceitos componentes e especificações superiores; Não serão admitidas configurações e ajustes que
impliquem no funcionamento do equipamento fora as condições normais recomendadas pelo fabricante do



equipamento ou dos componentes, tais como, alterações de frequência de clock (overclock), características de disco ou
de memória, e drivers não recomendados pelo fabricante do equipamento.
b) Placa principal: Memória tipo DDR4, permitindo a instalação de até 32 (trinta e dois) Gigabytes, com suporte à
tecnologia dual-channel; Deverá possuir pelo menos 1 (um) slot tipo PCIe livre; Recursos DASH 1.0 (Desktop and
mobile Architecture for System Hardware) ou DMI (Desktop Management Interface) versão 2.0, CIM (Common
Information Model) versão 2.x ou superior; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no
gabinete que permita a detecção de abertura; Controladora SATA 3 ou versão superior, integrada; Interface PCIe Gen 3
para SSD NVMe; Regulagem da velocidade de rotação do cooler da CPU de forma automática, de acordo com a
variação de temperatura da CPU; Ser do mesmo fabricante do equipamento, ou desenvolvida especificamente para o
projeto, não sendo aceitas placas de livre comercialização no mercado; Suportar boot por pendrive ou disco conectado
a uma porta USB.
c) Bios (Basic Input/Output System): Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e
compatível com os padrões ACPI 2.0 e Plug-and-Play; Lançado a partir de 2017 e entregue na versão mais atual
disponibilizada pelo fabricante; Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Disco; Permitir a inserção de
código de identificação do equipamento dentro do próprio BIOS (número do patrimônio e número de série). Não serão
aceitos BIOS com programação via software; Suporte à tecnologia de previsão/contingenciamento de falhas de disco
rígido S.M.A.R.T habilitada; Deve ser do mesmo fabricante do equipamento ou desenvolvida especificamente para o
projeto. A comprovação do desenvolvimento exclusivo para o projeto deverá ser feita por meio de declaração
fornecida pelo fabricante do BIOS com direitos de copyright de livre edição, dispensável no outro caso; Software
embarcado no BIOS com Funções de diagnóstico de problemas, e gerenciamento com as seguintes características: a)
Permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado, o software de diagnóstico deve
ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI (Unified Extensible Firmware Interface) ou do Firmware do
equipamento através do acionamento de tecla função (F1...F12). b) O software de diagnóstico deverá ser capaz de
informar, através de tela gráfica o fabricante e modelo do equipamento; processador; memória RAM; firmware do
equipamento; capacidade do disco rígido.
d) Processador: Intel Core i7, oitava geração ou superior; Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização e
instruções SSE3; O processador deve possuir no mínimo 06 (seis) núcleos reais de processamento e suportar no
mínimo 12 (doze) threads, com suporte as instruções AES (Advanced Encryption Standard instructions) e com recurso
de overclock automático (turbo boost ou turbo core). Deve possuir clock de pelo menos de 3.2 GHz; Sistema de
dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador, considerando que este esteja operando
em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias consecutivas, em ambiente não refrigerado.
e) Memória Ram: Memória RAM tipo DDR4-2333MHz ou superior, com no mínimo 16 (dezesseis) Gigabytes, em
dois módulos idênticos (de mesmo tamanho), operando em Dual Channel.
f) Controladora de Vídeo: Interface controladora de vídeo compatível com WXGA padrão PCI Express 16X ou
superior, com capacidade para controlar 02 (dois) monitores simultaneamente e permitir a extensão da área de trabalho,
com no mínimo 1 (um) conector do tipo DVI ou DisplayPort ou HDMI e 1 (um) conector VGA (sendo aceito
adaptador para VGA) com pelo menos 2 GB de memória de vídeo e deverá possuir alocação dinâmica de memória.
Em todos os casos, deverá possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 12; Taxa de atualização de 60 Hz ou
superior.
g) Interfaces: Controladora de Rede integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet,
Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, com
conector padrão RJ-45 e função wakeon-lan em funcionamento e suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x). Não
serão aceitas placas de redes externas (off board); Controladora de som com conectores para saída na parte traseira do
gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone na parte frontal do gabinete; No mínimo 6 (seis) interfaces
USB, sendo pelo menos 2 (duas) instaladas na parte frontal do gabinete sem a utilização de hubs ou portas USB
instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas através do BIOS do sistema; Pelo menos 4
(quatro) das interfaces exigidas no item anterior deverão ser do tipo USB 3.0.
h) Unidade de Dsco Rígido: Unidade de armazenamento interna SSD de capacidade de armazenamento de pelo menos
250GB (duzentos e cinquenta gigabytes), interface tipo NVMe PCIe Ger 3 ou superior, formato M.2.
i) Fonte de Alimentação: Fonte de alimentação, em nome do fabricante do equipamento, tipo ATX ou BTX para
corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente
para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal,
interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor Correction) ativo com
eficiência igual ou superior a 90% independente da carga; Possuir baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou ISO
7779 ou equivalente.
j) Gabinete: Gabinete preferencialmente no formato Small Form Factor. Conectores de som para saída na parte traseira
do gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone na parte frontal do gabinete, sendo aceito conector tipo
combo; Sistema de monitoramento de temperatura controlada pelo BIOS, adequado ao processador, fonte e demais
componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador;
Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado (power-on) na parte
frontal do gabinete;  Deve permitir a abertura do equipamento e a troca de componentes internos (disco rígido, unidade
de mídia óptica, memórias e placas de expansão PCIe) preferencialmente sem a utilização de ferramentas (Tool Less),
com exceção apenas para placas de expansão do tipo M.2, não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete
original. Acabamento interno composto de superfícies não cortantes; Deverá ser fornecido auto falante interno ao
gabinete capaz de reproduzir os sons gerados pelo sistema. O mesmo deverá estar conectado diretamente a placa mãe,
sem uso de adaptadores; Entrada de ar frontal e saída de ar exclusivamente pela parte traseira; Sensor de intrusão capaz
de gravar no BIOS logs de abertura.



h) Teclado: Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa e inclinação
ajustável; Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o desktop;  Regulação de
altura e inclinação do teclado; No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas
devem vir na parte superior do teclado; Deve possuir impressa a logomarca do fabricante do microcomputador, ainda
que seja de fornecedor (fabricante) distinto.
k) Mouse: Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;
Resolução mínima de 800 (oitocentos) DPI ou superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido
para o desktop; Mouse com ou sem fio, sem o uso de adaptadores; Deve possuir impressa a logomarca do fabricante do
microcomputador, ainda que seja de fornecedor (fabricante) distinto.
l) Software, Documentação e Gerenciamento: Licença por unidade entregue com todos os recursos para garantir
atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, do
sistema operacional Microsoft Windows 10 Professional 64 bits ou versão superior; O sistema operacional deverá ser
fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno funcionamento, e com todos os seus drivers, além da
documentação técnica em português necessária à instalação e operação do equipamento; Deverá suportar
gerenciamento remoto através de tecnologia Intel Active Management Technology (Intel AMT) ou similar, mesmo
com a máquina desligada, apenas energizada.
m) Compatibilidade: Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold, comprovada através de atestados ou certidões
que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto
credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta no
site www.epeat.net na categoria Gold; O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A
comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report
emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado, em
http://winqual.microsoft.com/hcl/default.aspx; O equipamento deverá possuir certificação de compatibilidade com a
norma IEC 60950 ou similar emitida por instituição acreditada pelo INMETRO ou declaração de conformidade do
fabricante do equipamento, desde que o fabricante possua laboratório acreditado pelo INMETRO ou acreditado por
programa internacional de acreditação reconhecido pelo INMETRO; O equipamento deverá apresentar
compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC 61000 ou similar comprovado através de certificado ou
relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou declaração de conformidade
do fabricante do equipamento, desde que o fabricante possua laboratório acreditado pelo INMETRO ou acreditado por
programa internacional de acreditação reconhecido pelo INMETRO; Todos os dispositivos de hardware, além de seus
drivers deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows e Linux; Compatibilidade com o padrão DMI
2.0 (Desktop Management Interface) ou mais recente da DMTF (Desktop Management Task Force), comprovado
através de documentação expedida pelo fabricante do equipamento.
n) Outros Requisitos: Todos os equipamentos ofertados (gabinete, monitor, teclado e mouse) devem possuir gradações
neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor; Deverá ser apresentado prospecto com as
características técnicas de todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória,
interface de rede, fonte de alimentação, bateria, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, e teclado,
incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as
configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais
literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes
na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do
proponente; Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes externos e
internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação.
Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e
características idênticas ou superiores, mediante nova homologação. Todos os cabos e conectores necessários ao
funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta
centímetros). Cabos de conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136; 17.5. Deverá ser fornecido
adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea – NBR 14136) para o padrão antigo (macho – 2P+T); As unidades
do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que
utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a
armazenagem; Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg),
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances);
Possuir recurso disponibilizado via web, site do próprio fabricante (informar URL para comprovação), que permita
verificar a garantia do equipamento através da inserção do seu número de série; A contratante poderá abrir o
equipamento e substituir componentes internos, como memória, disco rígido, processador, etc, sem perda da garantia;
Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos
com as instruções com fotos ou imagens ilustrativas, para orientações técnicas de como remover e recolocar as peças
externas e internas do modelo do equipamento. Comprovar com o envio dos manuais, na forma digital, juntamente
com a proposta comercial ou apresentar link ativo do site do fabricante; Todos os componentes dos equipamentos
devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a
integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da manutenção
técnica pelo próprio fabricante quando solicitada; Apresentação obrigatória de publicações oficiais que venham a
comprovar efetivamente o conjunto de especificações exigidas, sob pena de desclassificação na falta destas; Deverá ser
apresentada declaração informando que os produtos ofertados não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos
próximos 90 (noventa) dias.
o) Garantia On Site: A solução para estação de trabalho proposta (gabinete e demais componentes) deverá possuir
garantia do fabricante de 36 (trinta e seis) meses, para reposição de peças, mão de obra e atendimento no local, contada
a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida
pelo fabricante;  O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo



fabricante bem como fazer constar as assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia
em todo Distrito Federal.

4.2. Monitor de vídeo
a) Monitor de Vídeo: Tela 100% plana de LED, tamanho mínimo de 21”, proporção 16:9, brilho de 250 cd/m2, relação
de contraste estático de 1.000:1, 16,2 Milhões de cores; Resolução mínima de 1920x1080 pixels; Deve possuir Pixel
Pitch máximo de 0,265 mm; Conectores de Entrada: 01 (uma) entrada VGA e 01 (uma) entrada HDMI, DVI e/ou
DisplayPort. Deve possuir um cabo de conexão VGA, um cabo de conexão Displayport ou HDMI e um cabo de
alimentação; Certificação de compatibilidade eletromagnética CE e de economia de energia EPEAT no mínimo na
categoria Gold. A comprovação para a compatibilidade eletromagnética poderá ser realizada através de declaração de
conformidade do fabricante do equipamento, desde que o fabricante possua laboratório acreditado pelo INMETRO ou
acreditado por programa internacional de acreditação reconhecido pelo INMETRO; Controle digital de brilho e
contraste; Regulagem de inclinação, altura (mínimo 10 cm) e rotação (mínimo 90°); Possuir certificação de segurança
UL ou IEC 60950 ou similar emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou similar internacional. A comprovação
poderá ser realizada através de declaração de conformidade do fabricante do equipamento, desde que o fabricante
possua laboratório acreditado pelo INMETRO ou acreditado por programa internacional de acreditação reconhecido
pelo INMETRO; Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente. A comprovação poderá
ser realizada através de declaração de conformidade do fabricante do equipamento, desde que o fabricante possua
laboratório acreditado pelo INMETRO ou acreditado por programa internacional de acreditação reconhecido pelo
INMETRO; Tratamento antirreflexivo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou adesivos
antirreflexivos; Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-
60Hz, com ajuste automático; A garantia do monitor deverá ser de 36 (trinta e seis) meses.

4.3. Pentes de memória para iMac
a) Pentes de memória SDRAM (Synchronous Dynamic Random-Access Memory) com as seguintes especificações,
para uso em iMac (Retina 5K, 27 polegadas, 2017): Memórias SO-DIMM (Small Outline Dual Inline Memory
Modules); PC4-2400 (19200); Sem buffer; Sem paridade; 260 pinos; DDR4 SDRAM de 2.400 MHz. Capacidade:
16GB. Garantia mínima de 90 (noventa) dias.

4.4. Televisores Smart
a) Televisor de tela plana com as seguintes características: Conversor para TV digital integrado; Controle
remoto; Conexão HDMI e USB; Wi-Fi integrado; Tecnologia da Tela: LED; Formato da Tela: Plana; Tamanho da tela
43"; Processador com mínimo de dois núcleos (dual core); Entrada de Composto AV (Uso Normal por Componente
Y); Entrada de RF; Ethernet LAN; Resolução Full HD - 1.920 x 1.080 linhas (2.073.600 pixels); Entrada áudio e
vídeo; Sistema de TV: NTSC, PAL-M, PAL-N; Suporte nativo a Navegador Internet, com possibilidade de marcação
de sites favoritos; Suporte à instalação de aplicativos, como You Tube, Netflix, Prime Video, entre outros; Sistema
operacional; Tensão/Voltagem bivolt. Garantia mínima de 12 (doze) meses.

4.5. Webcam
a) Resolução mínima de 720p/30qps; Foco fixo ou automático; Tecnologia de lente padrão; Ajuste automático as
condições de luz do ambiente; Microfone embutido com redução de ruídos; Campo de visão (FoV) de pelo menos
60°; Clipe universal que se ajuste a laptops e monitores; Comprimento do cabo de pelo menos 1,5 m; Interface
USB; Compatibilidade com Skype, Google Meet, Zoom e semelhantes; Compatibilidade com sistemas operacionais
Windows 10 ou mais recente e MacOS, plug and play. Garantia mínima de 12 meses.

 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1. Consideram-se para os fins desta licitação bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado, nos termos da Lei nº. 10.520/2002 e do Decreto nº. 10.024/2019.

 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviços, em remessa única, no
seguinte endereço: SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte, Brasília/DF, CEP:
70.714-020.

6.1.1. O prazo de entrega poderá ser negociado entre a Funpresp-Jud e a eventual fornecedora, considerando o objeto a
ser adquido e suas especificações.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pela Gerência de Tecnologia e Informação - Gtec,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.
6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da eventual
fornecedora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante ateste.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da eventual fornecedora pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do objeto.



 
7. OBRIGAÇÕES DA FUNPRESP-JUD

7.1. São obrigações da Funpresp-Jud:
a. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c. comunicar à eventual fornecedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da eventual fornecedora, através de empregado
especialmente designado, nos termos do subitem 6.2 deste Termo de Referência;
e. efetuar o pagamento à eventual fornecedora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
f. A Funpresp-Jud não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela eventual fornecedora com terceiros,
ainda que vinculados à execução do fornecimento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da eventual fornecedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
8. OBRIGAÇÕES DA EVENTUAL FORNECEDORA

8.1. São obrigações da eventual fornecedora:
a) cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

b1. marca,
b2. fabricante,
b3. modelo,
b4. procedência e
b5. prazo de garantia ou validade.

c) o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990);
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;
e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) manter-se, durante toda a validade da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67, Lei nº. 8.666/1993, a Gerência de Tecnologia e informação - Getec acompanhará e fiscalizará a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da eventual fornecedora, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº. 8.666/1993.
9.3. O representante da Funpresp-Jud anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

 
10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela eventual fornecedora.

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24
da Lei nº. 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da
Nota Fiscal, nos termos do art. 5, § 3 da referida Lei.



10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a Funpresp-Jud atestar a execução do
objeto do adquirido.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº. 8.666/1993.

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº. 3/2018.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a eventual fornecedora providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Funpresp-Jud.
105. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.6. Antes de cada pagamento à eventual fornecedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da eventual fornecedora, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Funpresp-Jud.
10.8. A cada pagamento, a Funpresp-Jud deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito da Administração, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº. 3/2018.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da eventual fornecedora, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 
10.10. Persistindo a irregularidade, a Funpresp-Jud deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à eventual fornecedora a ampla defesa.
10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.11.1. A eventual fornecedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº.
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a eventual fornecedora não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Funpresp-Jud, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não se exigirá garantia de execução.
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº. 10.520/2002, a eventual fornecedora que:
13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a Funpresp-Jud pode aplicar à eventual fornecedora as
seguintes sanções:



13.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos;
13.2.2. Multa moratória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;
13.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada
de forma proporcional à obrigação inadimplida;
13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Funpresp-Jud pelo prazo de até 2 (dois) anos;
13.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

13.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a eventual fornecedora ressarcir a Funpresp-Jud pelos prejuízos causados.

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.4, 13.2.5 e 13.2.6 poderão ser aplicadas à eventual fornecedora
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº. 8.666/1993, as empresas ou profissionais que:

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Funpresp-Jud em virtude de atos ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à eventual fornecedora, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 8.666/1993, e
subsidiariamente a Lei nº. 9.784/1999.
13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Funpresp-Jud serão deduzidos dos valores a serem pagos e, quando for o
caso, inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Funpresp-Jud determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da eventual fornecedora, a
Funpresp-Jud poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da eventual fornecedora deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.
13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
14. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

14.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
 
 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - MODELO

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DO PODER
JUDICIÁRIO - FUNPRESP-JUD, sediada no SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala 803, Asa
Norte, Brasília-DF, CEP: 70.714-020, neste ato representada por (cargo e nome), considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº. 002/2020, publicada no Diário Oficial da União -
DOU de ...../...../2020, processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:
 
1. DO OBJETO



1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço/aquisição de ........ ,
especificado(s) na sessão .......... do Termo de Referência, Anexo I do Edital nº. ........../20..., que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Quadro 1: Especificações do Fornecedor e Itens Registrados

Prestador do serviço / Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Descrição/Especificação Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário
1     
2     
3     

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
 
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário –
Funpresp-Jud.

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
 
5. DA VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta)
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata, consoante o disposto no art. 9º, XI do Decreto n.
7.892, de 2013, bem como a regra do art. 2º, §4º da IN SLTI/MPOG n. 05, de 2014.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade.

6.4.1. Na hipótese de existirem outros fornecedores classificados, a ordem de classificação dos fornecedores que
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador, sem
justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou



6.9.2. a pedido do fornecedor.
 

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do
Decreto nº 10.024/2019.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
 

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações do órgão
gerenciador e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, Anexo I do Edital Funpresp-Jud nº. ....../2020.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/2013.
8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes
hipóteses.

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou
8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido
ofertado para o mesmo item na fase de lances.

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.
 

Local e data
Assinaturas

 

ANEXO III - MINUTA DE ORDEM DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

À
XXX XXX XXX
Endereço:
CNP:
E-mail: 
Telefone: 

Identificação da Licitação

Pregão Eletrônico nº. ...../2020 Ata de Registro de Preços nº: ...../2020 - Item ....

 
Especificação do Bem a ser Adquirido

Item Especificação Quantidade Valor Unitário Valor Total
1     

Local para Entrega

SCN Quadra 4, Ed. Varig - Sala 803, Torre Sul,
Bloco B - Asa Norte, Brasília/DF

CEP: 70714-020
Horário Comercial

Valor Total da OS  

 

Condições de Pagamento

Método Transferência Bancária ou Boleto Bancário com Nota Fiscal correspondente
Prazo Em até 10 (dez) dias após o recebimento

 
Dados para Faturamento

Razão Social Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud
Endereço Completo SCN Quadra 4, Ed. Varig - Sala 803, Torre Sul, Bloco B - Asa Norte, Brasília/DF - CEP: 70714-020
CNPJ 18.465.825/0001-47



Telefone (61) 3217-6571 E-mail geafi@funprespjud.com.br

 
Declaramos para todos os efeitos, que concordamos com a aquisição do(s) produtos(s), conforme especificações registradas
na Ata de Registro de Preços referenciada, nas condições especificadas acima, e que o fornecimento se encerra no ato da entrega e
após conferência por empregado designado pela Funpresp-Jud.


